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SIGLAS E ACRÓNIMOS

ACT | Autoridade das Condições de Trabalho

AEPD | (Espanha) – Agência Espanhola de Proteção de Dados

AEPD | (Europa) Autoridade Europeia de Proteção de Dados

ANACOM | Autoridade Nacional de Comunicações

ANPD | Agência Nacional de Protecção de Dados do Brasil

ANPDP | Agência Nacional de Protecção de Dados de S. Tomé e Príncipe

APD | Agência de Proteção de Dados de Angola

AR | Assembleia a República

ASAE | Autoridade de Segurança Alimentar e Económica

CEPD | Comité Europeu para a Proteção de Dados

CIS | Sistema de Informação Aduaneiro 

CNPD-CV | Comissão Nacional de Protecção de Dados de Cabo Verde

CNPD | Comissão Nacional de Proteção de Dados de Portugal

CNCS | Centro Nacional de Cibersegurança (CNCS)

CSC | Comité de Supervisão Coordenada 

DB | Data Breach (violação de dados pessoais)

ERC | Entidade Reguladora para a Comunicação Social
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ECRIS-TCN | Sistema Europeu de Informação sobre Registos Criminais — informações sobre condenações de nacionais 
de países terceiros

EDPB | European Data Protection Board / Comité Europeu para a Proteção de Dados

EDPS | European Data Protection Supervisor / Autoridade Europeia de Proteção de Dados

EES | Entry/Exit System / Sistema de Entradas e Saídas 

EPPO | European Public Prosecutor Office / Procuradoria Europeia

ETIAS | European Travel Information and Authorisation System / Sistema Europeu de Informação e Autorização de Viagem 

GNR | Guarda Nacional Republicana

GPA | Global Privacy Assembly / Assembleia Mundial da Privacidade

IGAC | Inspeção Geral das Actividades Culturais

IMI | Internal Market Information System / Sistema de Informação do Mercado Interno

INA | Instituto Nacional de Administração, I.P.

IPQ | Instituto Português da Qualidade, I.P.

LOF da CNPD | Lei de Organização e Funcionamento da Comissão Nacional de Proteção de Dados, aprovada Lei n.º 
43/2004, de 18 de agosto, na redação atual

LPCE | Lei de Dados Pessoais e Privacidade nas Comunicações Eletrónicas, aprovada pela Lei n.º 41/2004, de 18 de 
agosto, na redação atual

OAR | Orçamento da Assembleia a República

PSP | Polícia de Segurança Pública
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RIPD | Rede Ibero-americana de Proteção de Dados 

RGPD | Regulamento (UE) 2016/679, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, também designado 
por Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados

SIS | Sistema de Informação Schengen 

UE | União Europeia

VIS | Visa Information System / Sistema de Informação de Vistos
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1. MENSAGEM DA PRESIDENTE

O presente Relatório de Atividades visa dar cumprimento à Lei de Organização e Funcionamento da Comissão Nacional 
de Proteção de Dados, aprovada Lei n.º 43/2004, de 18 de agosto, na redação atual (Lei de Organização e Funcionamento 
da CNPD), e encontra-se estruturado em 7 capítulos: 30.º aniversário da CNPD; atividade orientadora e de sensibilização; 
atividade processual; atividade extraprocessual; atividade internacional; atividade de cooperação institucional; organiza-
ção e funcionamento.

1.	� A Comissão Nacional de Proteção de Dados (CNPD) é a Autoridade de Controlo Nacional para efeitos do Regulamento 
(UE) 2016/679, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, também designado por Regulamento Ge-
ral sobre a Proteção de Dados (RGPD), da Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto, que executa o RGPD na ordem jurídica inter-
na (Lei de Execução do RGPD, ou Lei n.º 58/2019) e da Lei de Organização e Funcionamento da Comissão Nacional de 
Proteção de Dados, aprovada Lei n.º 43/2004, de 18 de agosto, na redação atual (Lei de Organização e Funcionamento 
da CNPD), e nessa medida incumbe-lhe controlar e fiscalizar a aplicação do RGPD e o cumprimento destes normativos, 
e das demais disposições legais e regulamentares em matéria de proteção de dados pessoais, a fim de defender os 
direitos, liberdades e garantias das pessoas singulares no âmbito dos tratamentos de dados pessoais (cf. o n.º 1 do 
artigo 51.º, e n.º 1 do artigo 57.º/1 do RGPD, o artigo 3.º e o n.º 2 do artigo 4.º, ambos da Lei n.º 58/2019, e os n.º s 2 
e 3 do artigo 2.º da Lei de Organização e Funcionamento da CNPD).

Para a prossecução da sua missão, a CNPD está incumbida de um vasto conjunto de atribuições legais, previsto nos 
artigos 57.º do RGPD e  6.º da Lei n.º 58/2019, e em diversa legislação avulsa, dispondo de poderes consultivos, de 
autorização, regulamentação, inspeção, fiscalização, investigação, de correção e contraordenacionais (cf. artigo 58.º 
do RGPD), atuando também em sede de divulgação de informação e emissão de Orientações, e contribuindo para o 
reforço da cooperação nacional e internacional, sobretudo em cooperação com as suas congéneres europeias (assis-
tência mútua e realização de operações conjuntas, cf. o artigo 61.º do RGPD), assegurando a coerência, através do 
procedimento de controlo da coerência aplicação do RGPD na União Europeia (cf. os artigos 64.º e 65.º do RGPD) e do 
procedimento de urgência (cf. os artigos 66.º e 67.º do RGPD).

A CNPD dispõe ainda das atribuições e competências legais previstas na Lei de Dados Pessoais e Privacidade nas 
Comunicações Eletrónicas, aprovada pela Lei n.º 41/2004, de 18 de agosto, na redação atual (LPCE), no sector das co-
municações, para efeitos do disposto no direito da UE e na legislação nacional, conforme estabelecido na LOF da CNPD.

A CNPD é uma entidade administrativa independente, com personalidade jurídica de direito público e poderes de auto-
ridade, dotada de autonomia administrativa e financeira, que funciona junto da Assembleia da República (cf. n.º 1, do 
artigo 51.º do RGPD, n.º 1 do artigo 2.º da Lei de Organização e Funcionamento da CNPD, e n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 
58/2019), e não está sujeita a superintendência ou a tutela governamental.

Na prossecução das suas atribuições e no exercício dos poderes que lhe são atribuídos pela lei, a CNPD atua com total 
independência, não está sujeita a influências externas e abstém-se de tomar qualquer ato incompatível com as suas 
funções (cf. o n.º 1, do artigo 52.º do RGPD, o n.º 4, do artigo 2.º da Lei de Organização e Funcionamento da CNPD, e o 
n.º 3, do artigo 4.º da Lei n.º 58/2019). Sublinhe-se que os Membros da CNPD não estão sujeitos a influências externas 
no exercício das suas funções, não solicitam nem recebem instruções de outrem, abstêm-se de qualquer ato incom-
patível com as suas funções e, durante o seu mandato, não podem desempenhar nenhuma atividade, remunerada ou 
não, que com elas seja incompatível (cf. os n.º s 2 e 3 do artigo 52.º do RGPD, e artigo 5.º da Lei n.º 58/2019).
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2.	� Em 2024 salienta-se que não ocorreu qualquer alteração da composição da CNPD, enquanto órgão colegial composto 
por 7 (sete) Membros: Paula Cristina Meira Lourenço, Presidente da CNPD; e 6 (seis) Vogais: Luís José Durão Barroso; 
Maria Cândida Guedes de Oliveira; Ana Paula Pinto Ferreira Lourenço; Joaquim Arménio Correia Gomes; Maria da Con-
ceição Lourenço Martins Correia Diniz; José Carlos Vegar Alves Velho (cf. o n.º 2, do artigo 3.º da Lei de Organização 
e Funcionamento da CNPD). 

E através da Resolução da Assembleia da República n.º 83/2024, de 9 de outubro, foi nomeado como Fiscal Único da 
CNPD, a sociedade de revisores oficiais de contas Santos Carvalho & Associados, SROC, SA, representada pelo revisor 
oficial de contas André Mendonça, nos termos do artigo 19.º-A da Lei de Organização e Funcionamento da CNPD, que 
tomou posse em 16 de outubro.

3.	� O Plano Plurianual de Atividades para o triénio de 2024-2026 (Plano estratégico que foi alvo de destaque numa publi-
cação europeia relativa a Autoridades Europeias), aprovado em julho de 2023, pela primeira vez na história da CNPD, 
e após consulta pública, tendo em vista promover a participação dos interessados na missão da CNPD de defesa 
dos direitos fundamentais dos cidadãos (titulares dos dados), das organizações públicas e privadas (na qualidade 
de responsáveis pelos tratamentos e de subcontratantes), e encarregados de proteção de dados, e o aumento da 
transparência no exercício da sua atividade enquanto Entidade Administrativa Independente, e que se desenvolve em 
3 (três) Objetivos Estratégicos e 20 (vinte) Ações Estratégicas, foi a base da identificação das 16 (dezasseis) Ações 
Estratégicas constantes do Plano de Atividades para o ano de 2024.	�

	

4. 	�Durante o ano de 2024, no âmbito do 1.º objetivo estratégico (reforço da proteção dos dados pessoais dos cidadãos, 
assegurando uma maior divulgação ao público da missão da Comissão Nacional de Proteção de Dados e dos direitos 
dos titulares dos dados, continuando a elevar a ação da Comissão como elemento estruturante da confiança dos 
titulares dos dados e dos responsáveis pelo tratamento dos dados, com recurso a uma comunicação estratégica e a 
novas ferramentas digitais), sublinha-se  as dezenas de intervenções públicas da CNPD e participações em Cursos em 
Universidades e Entidades públicas, designadamente aquelas com as quais a CNPD já celebrou Protocolos de Coope-
ração, cuja vertente pedagógica é de enorme relevância. 

Sublinha-se ainda a concretização da abertura de um perfil institucional da CNPD na rede social LinkedIn (Ação 5), 
permitindo uma nova plataforma de disponibilização da informação em matéria de proteção de dados, que alcança 
camadas de público muito mais abrangentes (sobretudo os mais jovens), a nível nacional e internacional. A primeira 
divulgação foi feita no Dia Internacional da Proteção de Dados, que se assinalou a 28 de janeiro de 2025.

5. 	�Ainda em 2024, o 2.º objetivo estratégico da CNPD (que visa assegurar o aumento da capacidade de observação estra-
tégica dos riscos e oportunidades colocados pela aceleração da inovação tecnológica e pela segurança, das práticas 
e dos processos emergentes, através de um maior ganho e aprofundamento de conhecimento no domínio tecnológico 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-assembleia-republica/83-2024-890389078
https://www.cnpd.pt/media/i2mcfpiy/cnpd_plano-plurianual-atividades-cnpd-2024-2026.pdf
https://www.cnpd.pt/media/z5zhblto/cnpd_plano-anual-atividades-2024.pdf
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e da inovação característicos da Era Digital, promovendo um enquadramento regulatório que previna e sancione más 
práticas, em permanente diálogo com os meios académicos, científicos e empresariais), foi dinamizado por várias ini-
ciativas em que a CNPD participou, com especial destaque para a organização do I Encontro sobre Proteção de Dados 
Pessoais e Cibersegurança, no Auditório da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa em fevereiro de 2024, no 
âmbito das comemorações do 30.º aniversário da CNPD e que também concretiza a Ação 11, que visa intensificar a 
abordagem da relação entre a concretização de riscos de segurança e o aumento do risco crescente para a proteção 
de dados.

6. 	�O 3.º objetivo estratégico da CNPD foi aquele que foi mais objeto de atenção no ano de 2024, destinado a reforçar 
e a fortalecer a regulação dos dados pessoais em Portugal, através de mecanismos colaborativos e de cooperação 
com entidades nacionais e internacionais relevantes na abordagem ao aumento do conhecimento e capacidade de 
atuação, da promoção de uma cultura de diálogo e de transparência, de partilha de informação e de conhecimento, 
tendo em vista a promoção da eficiência de meios e recursos indispensáveis à prossecução da sua atividade en-
quanto Autoridade Nacional de Proteção de Dados e de Controlo, com respeito pela sua independência, autonomia 
e isenção.	

Em 2024, na concretização deste objetivo destaca-se o reforço da cooperação institucional nacional e internacional. 

A CNPD reforçou a sua cooperação nacional com o Centro Nacional de Cibersegurança (CNCS), com a Autoridade Na-
cional de Comunicações (ANACOM) e a Entidade Reguladora para a Comunicação Social (ERC).

No âmbito dos Serviços Digitais, destaca-se a participação da CNPD no Grupo de Trabalho criado através do Despacho 
n.º 1747/2024, de 15 de fevereiro (no qual participaram diversas Entidades Reguladoras, entre as quais a ANACOM, a 
IGAC e a ERC), tendo apresentado os seus contributos em matéria de proteção de dados pessoais para a elaboração da 
Proposta de Lei que assegura a execução, na ordem jurídica interna, do Regulamento (UE) 2022/2065, do Parlamento 
Europeu e do Conselho de 19 de outubro de 2022, relativo a um mercado único para os serviços digitais e que altera a 
Diretiva 2000/31/CE (Regulamento dos Serviços Digitais). Trata-se de um excelente exemplo de cooperação regulató-
ria, que promovendo o debate entre as várias Entidades Reguladoras, permitiu gizar soluções legislativas mais eficazes.

No quadro da cooperação internacional, destaque para a participação nos trabalhos do importante Comité Europeu 
para a Proteção de Dados (CEPD), designadamente, nas reuniões mensais, em vários grupos de peritos e grupos de 
trabalho, em especial, a nova taskforce relativa à inteligência artificial generativa, e bem assim no Comité de Super-
visão Coordenada (CSC), que combina o plano nacional com o plano europeu, assegurando que as partes nacionais 
dos sistemas europeus e as transmissões de dados dos Estados-Membros para o respetivo sistema central cumprem 
as regras de proteção de dados estabelecidas especificamente nos respetivos instrumentos legais que regulam o 
funcionamento desses sistemas, acrescidas das normas constantes do regime geral de proteção de dados previsto, 
conforme aplicável, no RGPD ou na Diretiva (UE)2016/680 e das leis nacionais que a transpõem.

Ainda a nível internacional, salienta-se ainda a participação da CNPD na Assembleia Mundial da Privacidade (GPA), 

https://www.cnpd.pt/media/peofhl5q/programa-i-encontro-cnpd-2024_proteção-de-dados-e-cibersegurança.pdf
https://www.cnpd.pt/media/peofhl5q/programa-i-encontro-cnpd-2024_proteção-de-dados-e-cibersegurança.pdf
https://www.edpb.europa.eu/edpb_pt
https://www.edpb.europa.eu/edpb_pt
https://www.edpb.europa.eu/csc/about-csc/who-we-are-coordinated-supervision-committee_en
https://www.edpb.europa.eu/csc/about-csc/who-we-are-coordinated-supervision-committee_en
https://globalprivacyassembly.org
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quer na sua Conferência Anual, quer através dos grupos de trabalho constituídos que desenvolvem atividade ao longo 
de todo o ano; na Rede Ibero-americana de Proteção de Dados (RIPD), da qual é membro fundador; e o regresso dos 
Encontros Ibéricos de Autoridades de Proteção de Dados.

Por último, salienta-se em junho de 2024, a criação da Rede Lusófona de Proteção de Dados (RLPD), através da assina-
tura na sede da CNPD, em Lisboa, da Declaração das Autoridades de Proteção de Dados de Angola, Brasil, Cabo Verde, 
Portugal e São Tomé e Príncipe.

A RLPD é o resultado natural da existência de uma comunidade de povos e nações que compartilham a Língua Por-
tuguesa, ligados por laços históricos, pelo respeito, pela identidade cultural e por uma visão comum de democracia; 
e a manutenção de relações regulares, com intercâmbio de experiências, tendo em alguns casos sido estabelecidos 
protocolos de cooperação bilaterais que já indicavam a necessidade de edificação de uma Rede de Proteção de Dados 
Pessoais.

A riqueza resultante da diversidade cultural e profícua troca de experiências e de ajuda entre países irmãos, em cinco 
continentes: Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné Bissau, Moçambique, Macau, São Tomé e Príncipe, e Timor Leste – 8 
países com fortes laços culturais, que impelem o reforço da nossa cooperação (com quase 300 milhões de pessoas).

Relativamente à Ação 16 (Reorganização interna da CNPD tendo em vista a modernização administrativa, a agilização 
processual e a maior eficácia da CNPD), o ano de 2024 teve em vista preparar as Propostas de alteração legislativa e 
ainda as medidas regulamentares adequadas, tendo em vista a criação de uma nova forma de organização e de funcio-
namento que permita dotar a CNPD de uma estrutura organizacional mais moderna e eficaz, à semelhança das congé-
neres europeias, permitindo aos membros da Comissão a gestão de atividades e o exercício das atribuições legais com 
a possibilidade de delegação de competências em Diretores/Coordenadores

Destaca-se a Ação 18 (Elaboração de uma estratégia em sede de gestão de pessoal), e sendo o atual número de tra-
balhadores da CNPD (28) insuficiente para assegurar o cumprimento do elevado número de atribuições que lhe são  
cometidas pelo RGPD, pelo Regulamento dos Serviços Digitais, e pela legislação nacional, com o nível de exigência que 
se prevê que venha a aumentar, não apenas devido à discussão em torno da Proposta de Regulamento do Parlamento 
Europeu e do Conselho COM(2023) 348 final, sobre as regras processuais adicionais relativas à execução do RGPD 
(Proposta de 04.07.2023), como também devido aos desafios da Era digital, uma das maiores prioridades da CNPD foi 
a abertura de 8 (oito) procedimentos de contratação para assegurar a continuidade da missão da CNPD, e resolver esse 
problema estrutural. Esta prioridade manter-se-á em 2025.

Por último, a Ação 20 (Lançamento de um conjunto de iniciativas tendo em vista a comemoração do 30.º Aniversário 
da CNPD durante o ano de 2024, foi concretizada pela organização do I Encontro sobre “Proteção de Dados Pessoais 
e Cibersegurança”, no Auditório da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (fevereiro); do II Encontro CNPD 
sobre “Proteção de Dados Pessoais e Transparência”, no Auditório António de Almeida Santos, no edifício novo da 
Assembleia da República (abril); do Ciclo de Cinema sobre proteção de dados, com a projeção e comentário de um 
documentário e um filme (“Citizenfour” e “The Minority Report”), na Sala M. Félix Ribeiro da Cinemateca Portuguesa 
(setembro), que assinalou o encerramento das comemorações dos 30 anos de atividade da CNPD.

https://www.cnpd.pt/internacional/rede-lusofona-de-protecao-de-dados/
https://www.cnpd.pt/comunicacao-publica/comemorações-do-30-aniversário-da-cnpd/
https://www.cnpd.pt/comunicacao-publica/comemorações-do-30-aniversário-da-cnpd/
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Impõe-se destacar a realização da Conferência Internacional Comemorativa do 30.º Aniversário da CNPD, que teve 
lugar no dia 24 de junho de 2024, na Sala do Senado da Assembleia da República, sob o tema “Proteção de dados pes-
soais: Que futuro estamos a construir”, com a sessão de encerramento por Sua Excelência o Presidente da Assembleia 
da República, Deputado José Pedro Aguiar-Branco, e com as intervenções de Anu Talus,  Presidente do Comité Europeu 
para a Proteção de Dados (CEPD); Mar España Martí, Diretora da Agência Espanhola de Proteção de Dados (AEPD); 
Faustino Varela Monteiro, Presidente da Comissão Nacional de Protecção de Dados de Cabo Verde; Wojciech Wie-
wiórowski, a Autoridade Europeia para a Proteção de Dados (EDPS); Ana Brian Nougrères, Relatora Especial da ONU 
para o direito à privacidade; Josefina Román Vergara, Comissária do Instituto Nacional de Transparência, Acesso à 
Informação e Proteção de Dados Pessoais (INAI), que detinha a presidência da Rede Ibero-americana de Proteção de 
Dados; e Bruno Martins, Investigador e Professor Associado do Instituto Superior Técnico da Universidade de Lisboa.

Na assistência a CNPD contou com a presença de Senhores Deputados, Membros do Governo, Presidentes e dirigen-
tes de várias instituições, públicas e privadas, nacionais e internacionais, sendo de assinalar antigos Membros da 
CNPD, e Presidentes, Diretores e Comissários das Autoridades de Proteção de Dados de Angola, do Brasil, da Croácia, 
de Cabo Verde, de Espanha, do México e de São Tomé e Príncipe. 

A relevância destas comemorações justifica a autonomização de um capítulo dedicado ao 30.º aniversário da CNPD 
ao serviço de Portugal, ficando a faltar a publicação de um livro com as intervenções dos Oradores da Conferência 
Internacional Comemorativa dos 30 anos da CNPD, que teve lugar no dia 24 de junho de 2024, na Sala do Senado da 
Assembleia da República, que deverá realizar-se no ano de 2025.

7.	� No âmbito da atividade desenvolvida pela CNPD durante o ano de 2024, destaca-se a regulação ex ante (ou seja, cen-
trada no controlo prévio: o responsável pelo tratamento tem de consultar a CNPD, antes de proceder ao tratamento, 
quando a avaliação de impacto sobre a proteção de dados indicar que o tratamento resultaria num elevado risco na 
ausência das medidas tomadas pelo responsável pelo tratamento para atenuar os riscos), regulamentação, na emis-
são de pareceres relativamente a iniciativas legislativas da Assembleia da República e Governo, e regulamentares, nas 
averiguações, supervisão, fiscalização, aplicação de medidas corretivas e sancionatórias (processos de contraorde-
nação, ou a suspensão de tratamento de dados - definitiva ou provisória), e bem assim na divulgação de informação e 
emissão de Orientações e o reforço da cooperação nacional e internacional.

Em 2024, para além de 80 Pareceres emitidos em sede legislativa de apoio à competência legislativa da Assembleia da 
República e do Governo, e regulamentar das demais entidades públicas, destaca-se a abertura de 2.879 processos, re-
presentando um aumento de 8,4% em relação a 2023. Desses, 2.046 foram processos de averiguação, o que representa 
um acréscimo de cerca de 12,5% face ao ano anterior.

Foram também abertos 103 processos de garantia de direitos, um aumento de cerca de 53,7% em relação a 2023. Estes 
processos estão relacionados com o exercício dos direitos de acesso e de eliminação, bem como o direito exercido 
junto dos motores de busca quanto à supressão de referências da lista de resultados quando a pesquisa é feita com 
base no nome de uma pessoa singular (de-listing).
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Na estreita ligação entre proteção de dados pessoais e Cibersegurança, salienta-se que, entre 2021 e 2023, a CNPD 
registou um aumento de 36% nas violações de dados. No entanto, em 2024, houve um registo de 332 violações, indi-
cando uma diminuição desta tendência em cerca de 18%. Dos 332 processos, 256 provieram de entidades privadas e 
75 de entidades públicas.

Quanto à origem dos incidentes, e considerando que esta informação advém das declarações dos responsáveis pelos 
tratamentos nas notificações à CNPD, destaca-se em 2024 a falha humana (100 casos), um aumento em relação aos 
94 casos do ano anterior. Seguem-se os esquemas de engenharia social, como o phishing (51 casos), que também di-
minuiu em relação a 2023, e a exploração de outras vulnerabilidades (51 casos), com uma diminuição de cerca de 40%. 
Estas foram as principais causas das violações de dados pessoais notificadas.

Nos processos de violação de dados pessoais (data breach), foram adotadas 114 deliberações, tendo a CNPD feito re-
comendações específicas para que as organizações melhorem o nível de segurança dos seus tratamentos de dados, 
através da adoção de medidas adequadas à situação concreta. Em relação aos processos de averiguação, em 2024, a 
CNPD aumentou em 12% o número de projetos de acusação (641), tendo ainda emitido 290 deliberações finais.

No que concerne ao processo de levantamento da confidencialidade da linha chamadora, a CNPD pronunciou-se, em 
2024, sobre 289 pedidos das operadoras telefónicas, um aumento de cerca de 31% em relação ao ano anterior. As deli-
berações adotadas pela CNPD nesta matéria têm um impacto significativo, pois estão relacionadas com o recebimento 
de chamadas não identificadas que perturbam a paz familiar ou a intimidade da vida privada, cuja origem se pretende 
determinar.

Refira-se ainda que, em 2024, foram abertos 19 processos de consulta prévia (ao abrigo do disposto no artigo 36.º do 
RGPD), um aumento de 216,7% em relação a 2023, triplicando os pedidos do ano anterior. Estes processos surgem 
na sequência da realização de avaliações de impacto sobre a proteção dos dados, através das quais o responsável 
concluiu que o tratamento de dados pessoais apresenta riscos elevados para os direitos, liberdades e garantias dos 
titulares. O aumento exponencial dos pedidos de consulta prévia evidencia a cada vez maior relevância da atividade 
de regulação ex ante da CNPD, que se mantém, apesar da mudança de paradigma operada pelo RGPD, que passou a 
basear-se na autorregulação.

Destaca-se, ainda, o relacionamento com as organizações responsáveis pelos tratamentos de dados, assegurado 
sobretudo através dos encarregados de proteção de dados (EPD). Em 2024, a CNPD recebeu mais 610 notificações, 
totalizando 5.598 EPD com registo ativo no final do ano, um acréscimo de 438 EPD (8,5%). Entre os responsáveis com 
EPD notificados, 1.138 são organizações públicas e 4.460 são organizações privadas, ou seja, em 2024, o setor públi-
co notificou mais 80 EPD (7,5%), enquanto o setor privado notificou mais 358 (8,7%).

No âmbito da atividade inspetiva e de investigação, destacam-se duas deliberações relativas à recolha de dados bio-
métricos. Na primeira deliberação, a CNPD ordenou à Worldcoin Foundation a limitação temporária da recolha de dados 
biométricos da íris, dos olhos e do rosto realizada por aquela entidade no território nacional (Portugal Continental, 
Região Autónoma da Madeira e Região Autónoma dos Açores), para salvaguarda dos direitos dos cidadãos, especial-
mente menores, pelo período de 90 dias (medida provisória tomada pela CNPD em março de 2024).
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A WorldCoin Foundation juntou ao processo documentos que demonstram que esta empresa tem um estabelecimento 
na Alemanha, facto que determinou que a Autoridade de Controlo competente, a título principal, para a análise e pros-
seguimento do processo passasse a ser a Autoridade Bávara (Bayerisches Landesamt für Datenschutz - BayLDA), com 
a CNPD a atuar como Autoridade de Controlo Interessada, no contexto do mecanismo de cooperação e de coerência 
da União Europeia, ao abrigo do RGPD – fundamento da segunda deliberação da CNPD em 2024 sobre esta matéria.

8.	� A última palavra é de agradecimento aos 28 trabalhadores da CNPD que continuam a honrar a missão de serviço 
público e com enorme dedicação, aos quais devemos os resultados alcançados no presente Relatório, apesar da orga-
nização manter-se intacta desde 2004 (ano da aprovação da primeira Lei de Organização e Funcionamento da CNPD 
- Lei n.º 43/2004, de 18 de agosto), numa estrutura vertical hierarquizada, que já não permite dar resposta aos atuais 
desafios, desde logo, por inexistência de cargos de direção/chefia por Unidade Orgânica e, consequentemente,  por ser 
impossível delegar competências (quer do órgão colegial; quer da Presidente) nesses cargos de direção/chefia (que 
não existem, repita-se), assistindo-se assim ao inevitável congestionamento do funcionamento do topo.

O ano de 2024 foi fundamental para assegurar a concretização de uma reorganização do funcionamento interno da 
CNPD, que permita assegurar a modernização, a agilização de procedimentos e o aumento da eficiência da forma de 
funcionamento da CNPD, gerando uma resposta célere aos órgãos de soberania, aos cidadãos e entidades públicas e 
privadas que diariamente se dirigem à CNPD, permitindo um desempenho da sua missão adequado aos atuais desafios 
vividos em sede de gestão e de proteção de dados.

Deu-se prioridade à abertura de 8 (oito) procedimentos de recrutamento de técnicos, consultores e assistentes técni-
cos, através de mobilidade, que possam assegurar o rejuvenescimento que se impõe numa Autoridade Nacional em que 
64,29% dos trabalhadores tem idade igual ou superior a 50 anos, e que 82,14% tem idade igual ou superior a 45 anos.

O ano de 2024 foi aproveitado para a CNPD continuar a executar várias alterações procedimentais com vista ao au-
mento da celeridade e da poupança de recursos administrativos e financeiros, que não necessitavam de apoio em 
mudanças da atual lei (e de que é exemplo a assinatura eletrónica pela Presidente da CNPD de todas as deliberações 
aprovadas nas reuniões semanais da CNPD, enquanto órgão colegial), preparação terá de ser completada em 2025 com 
a apresentação junto da Assembleia da República das propostas legislativas relativas aos novos Estatutos da CNPD, 
e bem assim um novo regime jurídico de contraordenações na proteção de dados, que permita à CNPD instaurar e ins-
truir processos de contraordenação, e aplicar as respetivas sanções com base em soluções legais ágeis e assentes no 
processo eletrónico, e no qual resulte claro uma maior celeridade na proteção dos direitos fundamentais dos cidadãos, 
à semelhança dos regimes jurídicos de Entidades congéneres, e em sintonia com os desafios e oportunidades da Era 
digital.

Lisboa, 4 de Junho de 2024 
 
A Presidente da CNPD, 
Paula Meira Lourenço
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Em 2024, a Comissão Nacional de Proteção de Dados (CNPD) assinalou três décadas de atividade com um ano preen-
chido por um ciclo de encontros, uma conferência internacional, um ciclo de cinema e uma nova imagem dedicada à 
efeméride.

A abertura oficial das comemorações, aconteceu a 20 de fevereiro, com o I Encontro sobre Proteção de Dados Pessoais e 
Cibersegurança, no Auditório da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. Este evento, transmitido ao vivo para di-
versos países, e mais de 250 participantes presencialmente, contou com vários especialistas que refletiram e debateram 
o estado da arte em matéria de proteção de dados e de segurança dos tratamentos de dados.

O II Encontro CNPD sobre ‘Proteção de Dados Pessoais e Transparência’, teve lugar no dia 9 de abril, no Auditório António 
de Almeida Santos, no edifício novo da Assembleia da República. Este evento, com casa cheia, contou com a intervenção 
de reputados peritos na matéria, , sendo um momento de debate e partilha sobre estes relevantes temas.

No dia 24 de junho realizou-se a Conferência Internacional Comemorativa dos 30 anos da CNPD, na Sala do Senado da 
Assembleia da República, com o tema “Proteção de dados pessoais: Que futuro estamos a construir”. O dia foi preenchido 
com intervenções de diversos oradores entre os quais se destacam Anu Talus,  Presidente do Comité Europeu para a Pro-
teção de Dados (CEPD), Mar España Martí,  Diretora da Agência Espanhola de Proteção de Dados (AEPD), Faustino Varela 
Monteiro,  Presidente da Comissão Nacional de Proteção de Dados de Cabo Verde, Wojciech Wiewiórowski, a  Autoridade 
Europeia para a Proteção de Dados (EDPS), e Ana Brian Nougrères, a Relatora Especial da ONU para o direito à privacidade.

O Ciclo de Cinema sobre proteção de dados, com a projeção de dois filmes, a 20 e 30 de setembro de 2024, na Sala M. 
Félix Ribeiro na Cinemateca Portuguesa, em conjunto com a própria Cinemateca, encerrou as comemorações dos 30 anos 
de atividade da CNPD. A projeção de cada filme, “Citizenfour” e “The Minority Report”, foi seguida de comentários de um 
convidado de reconhecida experiência na área da proteção de dados.

2.  30.º ANIVERSÁRIO DA CNPD

https://www.cnpd.pt/media/peofhl5q/programa-i-encontro-cnpd-2024_proteção-de-dados-e-cibersegurança.pdf
https://www.cnpd.pt/media/peofhl5q/programa-i-encontro-cnpd-2024_proteção-de-dados-e-cibersegurança.pdf
https://www.cnpd.pt/media/0rkhhkdj/programa-ii-encontro-2024_versão-20240402.pdf
https://www.cnpd.pt/media/huph5css/programa-conferencia-cnpd.png
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3. ATIVIDADE ORIENTADORA E DE SENSIBILIZAÇÃO

Durante o ano de 2024 a CNPD participou em diversas conferências, seminários, colóquios e outros eventos públicos, dos 
quais se destacam:

•	 Intervenção dedicada ao tema “A IA e a regulação da proteção de dados”, na Conferência “Regulação da IA: Como po-
dem guiar-se as Organizações”, que teve lugar a 24 de janeiro de 2024, no Salão Nobre da Imprensa Nacional - Casa da 
Moeda (INCM), com transmissão online.

•	 Intervenção “Novos desafios da proteção de dados: ponto de vista da CNPD”, no Colóquio Comemorativo da data de 
aplicação efetiva do RGPD, organizado pelo Banco de Portugal, com o apoio da Associação Portuguesa de Bancos, a 
27 de maio de 2024, no Museu do Dinheiro.

•	 Intervenção dedicada ao tema da “Inteligência Artificial – desafios para a privacidade”, organizada pela Rede Ibero-a-
mericana de Proteção de Dados (RIPD), que se realizou a 28 de maio de 2024, em Cartagena das Índias (por videocon-
ferência).

•	 Intervenção “O RGPD e o papel da CNPD no contexto do setor público”, no Seminário “Desafios da Gestão e Segurança 
da Informação na Administração Pública Regional”, a 6 de junho de 2024, em Angra do Heroísmo, nos Açores.

•	 Intervenção no painel dedicado à “Perspetiva do Regulador”, no Infosec 2024 – Portugal Security Leaders Summit, 
organizado pela Lisbon Business & Government School e pelo Centro de Estudos de Segurança da Informação, Ciberse-
gurança e Privacidade, que teve lugar a 6 de junho de 2024, na Culturgest, em Lisboa.

•	 Intervenção no painel dedicado à “Age Assurance in Practice: Research, Implementation and Regulation”, organizada 
pelo Privacy Symposium, que se realizou a 12 de junho de 2024, em Veneza.

•	 Intervenção dedicada ao tema “Ética no Uso da Inteligência Artificial”, num painel sobre proteção de dados pessoais, 
organizado pelo Fórum Internacional de Tecnologias de Informação e Comunicação (ANGOTIC 2024), que decorreu a 
14 junho de 2024, em Luanda (por videoconferência).

•	 Intervenção no Painel dedicado ao tema “A visão dos Reguladores”, na Conferência “A Regulação da Inteligência Ar-
tificial em Portugal”, organizada pela Associação para a Promoção e Desenvolvimento da Sociedade da Informação 
(APDSI) - Grupo de Missão “Regulação Digital” – que se realizou a 19 de setembro de 2024, na Fundação Portuguesa 
de Comunicações.

•	 Intervenção no “Café de Ciência no Parlamento” sobre «Inteligência artificial responsável», no qual destacou a aprova-
ção do Regulamento europeu IA como um marco regulatório decisivo de incontornável relevância do ponto de vista da 
geopolítica mundial, a 9 de outubro. 

•	 Intervenção no “VI Encontro da APDPO - Associação dos Profissionais de Proteção e de Segurança dos Dados”, sobre 
o papel da proteção de dados pessoais na nova economia digital, a 22 de novembro de 2024, no Palácio Baldaya, em 
Lisboa.

•	 Intervenção no painel sobre “Regulação dos Serviços Digitais”, no “Festival dos Direitos Digitais 2024”, organizado pela 
Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, a 9 de dezembro de 2024, na Casa das Histórias Paula Rego, em 
Cascais.
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Destaca-se também a lecionação de várias aulas:

•	 Aula dedicada ao tema “Proteção de dados no âmbito laboral”, no âmbito do XXV Curso de Pós-Graduação em Direito 
do Trabalho – Reforma do Código do Trabalho (Agenda para o Trabalho Digno), organizado pelo Instituto de Direito do 
Trabalho (IDT), da Faculdade de Direito de Lisboa da Universidade de Lisboa, que teve lugar no dia 10 de abril.

•	 Aula subordinada ao tema “Regulação dos dados pessoais”, no âmbito do XVII Curso de Pós-Graduação em Concorrên-
cia e Regulação, organizado pelo Instituto de Direito Económico, Financeiro e Fiscal (IDEFF), da Faculdade de Direito de 
Lisboa da Universidade de Lisboa, a 4 de junho.

•	 Aula sobre “Proteção de Dados no âmbito laboral”, no âmbito do XXVI Curso de Pós-Graduação em Direito do Trabalho 
(o Direito do Trabalho no Pós Agenda do Trabalho Digno), organizado pelo Instituto de Direito do Trabalho (IDT), da 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, que teve lugar a 19 de novembro.

•	 Aula dedicada ao tema “A Atividade da Comissão Nacional de Proteção de Dados”, no Curso de Doutoramento da Fa-
culdade de Direito de Lisboa da Universidade de Lisboa, a 6 de dezembro.

•	 Participação em sede de cooperação com o INA – aulas lecionadas no Curso de Capacitação em Direitos Humanos na 
Administração Pública

A CNPD divulgou ainda o Guia de Proteção de Dados para as pequenas e médias Empresas (PMEs) desenvolvido pelo 
Comité Europeu para a Proteção de Dados, com o apoio das autoridades nacionais de proteção de dados na revisão da 
tradução de texto. Este guia contém informação prática e exemplos e tem como objetivo ajudar os pequenos negócios e 
empresas a cumprir o RGPD. Explica a proteção de dados na prática, com exemplos da vida real, dicas e recursos úteis 
para as PMEs, mas também para os encarregados de proteção de dados de organizações maiores. A inclusão de vídeos, 
infografias, fluxogramas interativos, perguntas e respostas, checklists, abordando os aspetos essenciais do Regulamento 
Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD), reforça a abordagem simples e acessível.

Destaca-se, por fim, o comunicado “Projeto Worldcoin objeto de várias denúncias CNPD aconselha cidadãos a ponderar 
muito bem a cedência dos seus dados biométricos”, de 8 de março, na sequência de denúncias recebidas sobre as con-
dições concretas em que estão a ser recolhidos dados biométricos em Portugal, incluindo de menores, com recomenda-
ções e aconselhando os cidadãos a ponderar muito bem a cedência destes dados sensíveis. Este comunicado antecedeu 
a ordem emitida pela CNPD à Worldcoin Foundation de limitação temporária da recolha de dados biométricos da íris, dos 
olhos e do rosto realizada por aquela entidade no território nacional para salvaguarda dos direitos dos cidadãos, espe-
cialmente menores.

https://www.edpb.europa.eu/sme-data-protection-guide/home_pt#home-title
https://www.cnpd.pt/media/j0wjbzmr/comunicado-de-imprensa-cnpd_worldcoin_8-março-2024.pdf
https://www.cnpd.pt/media/j0wjbzmr/comunicado-de-imprensa-cnpd_worldcoin_8-março-2024.pdf
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4. ATIVIDADE PROCESSUAL

A atividade processual é aquela que consome a maior parte dos recursos da CNPD, em especial os processos de ave-
riguação. Aqui destaca-se a análise de novidades tecnológicas a propósito do tratamento de dados biométricos com a 
finalidade de criação de um World ID. 

Também os processos de controlo prévio (artigo 36.º do RGPD) continuam a merecer referência especial, pela elevada 
complexidade, quer técnica quer jurídica, que apresentam. Com efeito, os pedidos de controlo prévio são apresentados 
à CNPD quando o responsável realiza uma Avaliação de Impacto sobre a Proteção de Dados (AIPD) e conclui que o tra-
tamento de dados resulta num elevado risco para os direitos e liberdades dos indivíduos. Nestes casos, é requerida a 
intervenção da CNPD para que analise a situação e as medidas que o responsável pelo tratamento pretende adotar para 
eliminar ou pelo menos mitigar os riscos, e dê orientações para a atenuação dos riscos que o tratamento apresenta.

Também o mecanismo de controlo da coerência e a cooperação entre autoridades nacionais de proteção de dados da 
União para o tratamento de casos transfronteiriços, previstos no RGPD, constitui uma vertente da atividade processual da 
CNPD que consome bastantes recursos. Tal é materializado tanto na emissão de pareceres, quando a CNPD se constitui 
como autoridade de controlo interessada, como na investigação e decisão sobre casos que lhe sejam remetidos por auto-
ridades congéneres e em que a CNPD atua como autoridade de controlo principal, no contexto do mecanismo de balcão 
único.

É ainda de destacar que a cooperação transfronteiriça tem uma outra componente, de natureza não decisória, quanto a 
pedidos de assistência mútua, consultas informais e operações conjuntas de investigação, que implicam um acréscimo 
acentuado do volume de trabalho, tendo em vista assegurar a interpretação e a  aplicação uniforme do RGPD.

PROCESSOS

No total, foram abertos 2879 processos durante o ano de 2024, o que corresponde a um aumento perto de 10% relativa-
mente ao número de processos abertos do ano anterior.
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A)	Processos de natureza consultiva

No que diz respeito à função consultiva da CNPD, em 2024 foram abertos 80 processos de parecer, o menor número 
desde 2020.

2020

2021

2022

2023

Fig.1 | Processos Abertos

2024

1926

2142

2688

2656

2879

2020

2021

2022

2023

Fig.2 | Pedidos de Parecer

2024

105

135

93

107

80
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Em causa estão pedidos de parecer no âmbito do procedimento legislativo (22), de procedimento normativo (48) e de 
procedimento para ato administrativo (10), assinalando-se que a maior parte dos processos de parecer continua a incidir 
sobre projetos de regulamento e de protocolos administrativos, tendo estes últimos triplicado.

Esclarece-se que estes processos são abertos ao abrigo da exigência de consulta prévia prevista no RGPD, na Lei nacional 
de execução, aprovada pela Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto, ou na Lei n.º 59/2019, de 8 de agosto, quanto ao tratamento 
de dados pessoais pelas autoridades competentes para fins de prevenção, deteção, investigação e repressão de infrações 
penais e para execução de sanções penais; outros ainda são emitidos ao abrigo de legislação especial, como sejam os pa-
receres pedidos pelo Ministério da Administração Interna sobre videovigilância em espaço público de utilização comum .

O número crescente de pronúncias, algumas das quais de muito elevada complexidade — envolvendo não apenas apre-
ciação jurídica, mas também perícia tecnológica —, reclama um reforço de recursos qualificados adstritos a esta função.

B)	Processos de natureza deliberativa

I. Processos de Averiguação

Ainda quanto à atividade processual da CNPD, no decurso do ano de 2024, é de destacar a abertura de 2046 processos 
de averiguação, o que representa um acréscimo de cerca de 12,5% face a 2023. Mantém-se a tendência de aumento dos 
processos iniciados na sequência de queixas de cidadãos ou seus representantes, além dos que o são na sequência de 
participações de outras autoridades (tais como a ACT, a ASAE, a Segurança Social, o Ministério Público, a PSP, a GNR) ou 
por iniciativa própria da CNPD.

1No âmbito da Lei n.º 95/2021, de 29 de dezembro

2020

2021

2022

2023

Fig.3 | Averiguações Abertas

2024

1108

1228

1785

1818

2046
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Convém sublinhar que os processos de averiguação dizem respeito a situações não só cobertas pelo RGPD, mas também 
por outra legislação relativa a matéria de proteção de dados pessoais, em particular no setor das comunicações eletróni-
cas (aqui, num total de 430 processos) e no setor da investigação criminal.

II. Processos de Garantia de Direitos

Em 2024, foram também abertos 103 processos de garantia de direitos, relativos ao exercício dos direitos de acesso e de 
eliminação e, ainda, o direito exercido junto dos motores de busca quanto à supressão de referências da lista de resulta-
dos quando a pesquisa é feita com base no nome de uma pessoa singular (de-listing). 

Destes, 52 processos são relativos à garantia de direitos no âmbito do Sistema de Informação Schengen (SIS). 

2020

2021

2022

2023

Fig. 4 | Exercício de Direitos Schengen

2024

73

79

137

47

52

A razão da manutenção de um número de pedidos reduzido face a 2022 reside na alteração do quadro legal aplicável, em 
2023, com a entrada em aplicação plena de três Regulamentos que constituem o novo quadro legal para o tratamento de 
dados pessoais neste sistema de informação de larga escala da União. Neste novo quadro legal, as pessoas continuam 
a ter direito de acesso aos seus dados pessoais tratados no Sistema de Informação Schengen (SIS), bem como o direito 
de os corrigir se inexatos ou de os suprimir se forem tratados ilicitamente, mas estres direitos são agora exercidos no 
Gabinete Nacional SIRENE, podendo os titulares, caso discordem da resposta, reclamar junto da CNPD. Os processos são, 
assim, reflexo dos recursos apresentados pelos titulares.
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III. Processos de Violações de Dados Pessoais

No que toca a notificações de violações (de segurança) de dados pessoais, ao abrigo do artigo 33.º do RGPD, e do n.º 2 
do artigo 3º-A da Lei n.º 41/2004, alterada pela Lei n.º 41/2012, registou-se, em 2024, a abertura de 332 processos de 
violações de dados pessoais (data breach). Destes, 256 provieram de entidades privadas e 75 de entidades públicas.

2020

2021

2022

2023

Fig. 5 | Notificações de Violações de Dados (DBN)

2024

301

318

367

409

332

No setor público, continuam a destacar-se as violações notificadas na administração local (24) e na administração central 
e institutos públicos (20). Merecem realce também no setor público as violações no ensino superior (20) e no setor da 
saúde (7).

Entre as empresas e outras entidades privadas, os setores do comércio e serviços (76), da banca e seguros (58) e da 
saúde (18) foram aqueles, tal como no ano anterior, em que se registou um maior número de incidentes de segurança.

Confirma-se a tendência de crescimento destas notificações, com um claro comprometimento do princípio da confiden-
cialidade da informação, o que ocorreu em 259 casos. 

Atendendo a que as violações de dados pessoais podem pôr em causa ainda, de forma cumulativa, o princípio da integri-
dade e o princípio da disponibilidade, registou-se que tais princípios foram comprometidos, respetivamente, em 64 casos 
e 55 casos2.
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Quanto à origem dos incidentes, e acautelando-se, de igual modo, que esta informação advém das declarações dos 
responsáveis pelos tratamentos nas notificações à CNPD e pode ficar aquém da realidade, destaca-se em 2024 a falha 
humana (100) logo seguida dos esquemas de engenharia social como o phishing (51) e exploração de outras vulnerabi-
lidades (51), como tendo sido as causas de grande parte das violações de dados pessoais notificadas. 

Com um peso ainda significativo como origem de incidentes ocorridos, assinalam-se o Malware (29) e as ações fraudu-
lentas, como a utilização indevida de recursos ou a usurpação de identidade (28), tendo-se verificado uma diminuição de 
ransomware (24) por comparação com o declarado no ano anterior.

IV. Inspeções

No âmbito dos processos de natureza deliberativa, em 2024, realizaram-se 122 inspeções, pela Unidade de Inspeção da 
CNPD e ainda, no âmbito da colaboração entre a CNPD e as forças de segurança, pela PSP e pela GNR, a maior parte das 
quais nas instalações dos responsáveis pelos tratamentos.

2  Estes dados estatísticos assentam nas declarações feitas pelas organizações notificantes e não na verificação da CNPD por via de ação inspetiva no local.

2020

2021

2022

2023

Fig. 6 | Ações de Inspeção

2024

162

79

155

144

122
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2020

2021

2022

2023

Fig. 7 | Pedidos de Levantamento da Confidencialidade da Linha Chamadora

2024

255

303

265

221

289

De referir que as deliberações adotadas pela CNPD quanto a esta matéria têm um impacto significativo na medida em 
que está em causa o recebimento de chamadas não identificadas perturbadoras da paz familiar ou da intimidade da vida 
privada e cuja origem se pretende determinar. Nestas situações o número de telefone dos assinantes chamadores que 
tenham eliminado a identificação da linha é registado e comunicado ao assinante chamado.

V. Processos de Levantamento da Confidencialidade da Linha Chamadora

Ao abrigo do artigo 10.º da Lei n.º 41/2004, de 18 de agosto, alterada pela Lei n.º 46/2012, de 29 de agosto, relativa à 
proteção de dados pessoais e privacidade nas comunicações eletrónicas, a CNPD pronunciou-se, em 2024, sobre 289 
pedidos das operadoras telefónicas quanto ao levantamento da confidencialidade da linha chamadora — o que traduz um 
aumento de cerca de 31% em relação ao ano anterior.
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Fig. 8 | Processos de Consulta Prévia
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DECISÕES

A CNPD continua a manter o esforço de recuperação de pendências processuais. No ano de 2024, a CNPD emitiu 1442 
decisões de diferentes tipos (máxime, deliberações em processos de averiguações e de violações de dados pessoais), 
correspondendo a um decréscimo de 14% em relação ao ano anterior.

VI. Processos de Consulta Prévia

Refira-se ainda que em 2024 foram abertos 19 processos de consulta prévia, triplicando os pedidos do ano anterior, na 
sequência da realização de avaliação de impacto sobre a proteção dos dados, através da qual o responsável concluiu que 
tratamento de dados pessoais apresenta riscos elevados para os direitos liberdades e garantias dos titulares. 

Note-se que o RGPD alterou a natureza da supervisão efetuada pela autoridade, a qual passou a ser sucessiva, num apelo 
ao princípio da responsabilidade, previsto no n.º 2 do artigo 5.º e no artigo 26.º do RGPD, apenas nestes casos se man-
tendo a intervenção prévia.

Os processos desta natureza, como acima já se referiu, merecem referência especial, pela sua elevada complexidade.
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Fig. 9 | Decisões Emitidas
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Destacam-se duas deliberações relativas à recolha de dados biométricos. Na primeira (Deliberação/2024/137), a CNPD 
ordenou à Worldcoin Foundation a limitação temporária da recolha de dados biométricos da íris, dos olhos e do rosto 
realizada por aquela entidade no território nacional para salvaguarda dos direitos dos cidadãos, especialmente menores. 

Tendo a WorldCoin Foundation vindo juntar ao processo documentos no sentido de demonstrar que esta empresa tem 
um estabelecimento na Alemanha, facto que determinou que a Autoridade de Controlo competente, a título principal, para 
a análise e prosseguimento do processo passou a ser a Autoridade bávara (Bayerisches Landesamt für Datenschutz - 
BayLDA), passando a CNPD a ser a Autoridade de Controlo Interessada, no contexto do mecanismo de cooperação e de 
coerência da União Europeia, ao abrigo do RGPD. Como tal, a CNPD emitiu nova deliberação sobre esta matéria (Delibe-
ração/ 2024/279).

No contexto da atividade consultiva, assinala-se a emissão de 60 pareceres no âmbito dos diferentes tipos de processos 
em que a CNPD é chamada a exercer a sua função consultiva.

I. Pareceres relativos a propostas de medidas legislativas

No PARECER/2024/8, sobre a proposta de regulamento de funcionamento da Base de Dados de Violência Doméstica (BD-
VMVD), a CNPD fez diversas recomendações. Em primeiro lugar, a necessidade de revisão dos fundamentos de licitude 
considerados. Depois a necessidade de reponderar os critérios de inserção de dados pessoais, por referência ao elenco 
de crimes, adequando-os aos critérios previstos na Lei, e os prazos de conservação dos dados antes da anonimização, 
bem como as salvaguardas para a sua conservação. Foi ainda recomendada a Revisão do texto do Protocolo no que 
respeita à consideração das entidades fonte como corresponsáveis da BDVMVD. Também as características do sistema 
foram identificadas como necessitando de robustecimento. Por fim, como a CNPD tem vindo a afirmar nos últimos anos, 

file:/Users/ska/Desktop/Ana%20Guimara%CC%83es/CNPD/RelatorioAtividades_2024/Delibera__o_2024_137.pdf
file:/Users/ska/Desktop/Ana%20Guimara%CC%83es/CNPD/RelatorioAtividades_2024/DELIBERA__O_2024_279_Worldcoin.pdf
file:/Users/ska/Desktop/Ana%20Guimara%CC%83es/CNPD/RelatorioAtividades_2024/DELIBERA__O_2024_279_Worldcoin.pdf
file:/Users/ska/Desktop/Ana%20Guimara%CC%83es/CNPD/RelatorioAtividades_2024/PARECER_2024_8_s.pdf
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é essencial serem disponibilizados aos trabalhadores meios alternativos à autenticação através de Cartão de Cidadão e 
Chave Móvel Digital.

Merecem também destaque os pareceres relativos à videovigilância em espaço público, como o de alteração do sistema de 
videovigilância em Faro (PARECER/2024/17), de instalação de sistema de videovigilância em Sintra (PARECER/2024/18) 
e em Ponta Delgada (PARECER/2024/40),, de alargamento do sistema de videovigilância no Porto (PARECER/2024/19) e 
em Coimbra (PARECER/2024/54). 

A CNPD enfatizou de novo a necessidade de colocação de máscaras em todos os locais onde deve ser preservada a priva-
cidade, designadamente, janelas, varandas e portas de edifícios de habitação, edifícios hoteleiros ou similares de forma 
a mitigar o impacto sobre a privacidade dos titulares de dados. 

Adicionalmente, evidenciou haver funcionalidades que não podem ser prosseguidas porquanto não têm, na Lei atualmen-
te vigente, qualquer enquadramento, nomeadamente contagens, classificações (fluxos de peões, ciclistas, viaturas, etc.) 
e reconhecimento de matrículas. Recomendou também a não autorização da utilização do sistema de gestão de analítica 
de dados, em face da ostensiva ausência de definição dos respetivos critérios, pela impossibilidade de verificação do res-
peito pelas condições e limites legais e constitucionais à sua utilização. Da mesma forma, recomendou a não autorização 
da utilização do sistema por recurso a tecnologia térmica, em face à ausência de demonstração da necessidade.

A adoção de medidas capazes de garantir a segurança do sistema, a auditabilidade dos tratamentos de dados pessoais, 
implementação de mecanismos de alerta em caso de tentativas de acesso não autorizado ou adulteração dos equipamen-
tos, existência de mecanismos de proteção contra vandalismo, e a definição de métodos de alarmística para deteção de 
anomalias ou uso indevido. Da mesma forma, foi evidenciada a necessidade de ficar expressa e claramente delimitada 
em contrato ou protocolo a intervenção dos municípios como subcontratantes quanto ao tratamento de dados pessoais 
decorrente da utilização do sistema, bem como de sub-subcontratantes.

No caso do Porto, a deficiente instrução do processo obstou à pronúncia cabal sobre o tratamento de dados do sistema.

A CNPD alertou, ainda, para o facto de no decurso de inspeções realizadas a sistemas de videovigilância já autorizados, 
se ter verificado que, em regra, os mesmos não cumprem muitos dos requisitos legais, ou até do respetivo despacho de 
autorização. Esta situação é sobretudo evidente nos casos em que os contratos de instalação e manutenção, preventiva 
e corretiva, dos sistemas, são celebrados pelos municípios e pelas empresas prestadoras dos serviços, sem qualquer 
intervenção da PSP e sem que esta conheça o seu teor. Salientou assim a CNPD as irregularidades identificadas pela 
CNPD nas fiscalizações a sistemas de videovigilância já em utilização de modo que possam ser acauteladas no sistema 
de videovigilância em concreto.

file:/Users/ska/Desktop/Ana%20Guimara%CC%83es/CNPD/RelatorioAtividades_2024/Parecer_2024_17.PDF
file:/Users/ska/Desktop/Ana%20Guimara%CC%83es/CNPD/RelatorioAtividades_2024/PARECER.2024.18.PDF
file:/Users/ska/Desktop/Ana%20Guimara%CC%83es/CNPD/RelatorioAtividades_2024/PARECER_2024_19.PDF
file:/Users/ska/Desktop/Ana%20Guimara%CC%83es/CNPD/RelatorioAtividades_2024/PARECER_2024_54.PDF
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No PARECER/2024/24, sobre a observância das regras relativas à segurança do tratamento de dados no pedido de au-
torização para a utilização de câmaras portáteis de uso individual pela Polícia Marítima, destaca-se a recomendação de 
garantir que as câmaras sejam pré-configuradas antes da sua colocação em utilização pelos operadores (configurações 
não alteráveis nos aparelhos ou pelos operadores), não possam operar no modo gravação sem terem sido previamen-
te atribuídas a um agente/operador, nem sejam passíveis de utilização, controlo ou alteração de definições através de 
aplicação para smartphone, ou através de tecnologia Wi-Fi ou LTE, não disponham da função “mute”, registem “marca 
de água” com a informação prevista na legislação, não utilizem o modo furtivo e buffer de gravação do aparelho deve 
restringir-se 30 segundos.

Destaca-se ainda a necessidade de garantir que a encriptação nas câmaras está ativa, não só na utilização de recolha de 
imagens e som, mas também no processo de transferência dos dados captados e guardados. A garantia da rastreabili-
dade subjetiva e objetiva de qualquer operação ou acesso aos dados (i.e. qualquer intervenção realizada no sistema que 
tenha por objeto, direta ou indiretamente, as referidas gravações), bem como dever fixarem-se com clareza as atribuições 
de perfis de manipulação do sistema, não permitindo a sobreposição de permissões (operação/acesso/configuração/
alteração/eliminação) nos mesmos utilizadores.

No PARECER/2024/42 sobre o Projeto de Proposta de Lei que regulamenta a implementação da citação e notificação 
por via eletrónica das pessoas singulares e coletivas no âmbito de processos judiciais, entendeu a Comissão que por 
desconhecer, do ponto de vista material, o conteúdo do diploma que se pretendia regulamentar não se podia pronunciar. 
Não obstante não podendo deixar de alertar para a fragilidade de imposição de soluções únicas, tendo especialmente em 
conta os riscos que tal opção acarreta.

II. Pareceres relativos a propostas de medidas regulamentares

Destaca-se o  PARECER/2024/46 sobre a proposta de Portaria referente ao Passe Circula PT, relativa às disposições para 
implementação deste passe social, no qual a CNPD demonstrou ser evitável a disponibilização de cópias dos elementos 
necessários para a comprovação dos requisitos de atribuição às entidades emissoras, disponibilização essa que repre-
sentaria um risco muito elevado para os titulares, quer pela quantidade de informação disponibilizada quer pela quanti-
dade de entidades onde se previa a sua disseminação. Com efeito, a informação que os cidadãos têm de disponibilizar 
às entidades emissoras é produzida nos serviços competentes da Administração Pública e é possível tecnicamente, sem 
onerar o cidadão, obter a confirmação de que o mesmo se encontra na situação que alega, bastando um mecanismo de 
hit no hit (sim ou não). Esta opção, para além de reduzir o conhecimento de dados não necessários para a atribuição do 
benefício, permite anular a discricionariedade na análise dos requisitos, facilita a fiscalização, agrega a informação a nível 
nacional e permite a reverificação a qualquer momento da situação.

file:/Users/ska/Desktop/Ana%20Guimara%CC%83es/CNPD/RelatorioAtividades_2024/Parecer_2024_24.pdf
file:/Users/ska/Desktop/Ana%20Guimara%CC%83es/CNPD/RelatorioAtividades_2024/PARECER_2024_42.PDF
file:/Users/ska/Desktop/Ana%20Guimara%CC%83es/CNPD/RelatorioAtividades_2024/PARECER_2024_46.pdf
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III. Atividade no âmbito do Mecanismo de Cooperação

De assinalar ainda o trabalho desenvolvido pela CNPD no âmbito do mecanismo de cooperação previsto na Secção 1 do 
Capítulo VII do RGPD, ao longo do ano de 2024. A CNPD assumiu-se como autoridade de controlo principal em 4 (quatro) 
casos provenientes da Áustria (2), de Espanha (1) e de França (1) e como autoridade de controlo interessada em 87 
(oitenta e sete) procedimentos do artigo 56.º do RGPD para identificação da autoridade de controlo principal e das auto-
ridades de controlo interessadas, por haver estabelecimento do responsável ou subcontratante em território nacional ou 
por considerar que, nesses casos, o tratamento de dados pode afetar substancialmente titulares de dados em Portugal.

Ainda no contexto de casos concretos e ao abrigo do artigo 60.º do RGPD, a CNPD respondeu a 1 (um) pedido de coopera-
ção e proferiu 1 (um) parecer relativo a um projeto de decisão de uma autoridade congénere. No parecer emitido, a CNPD 
efetuou comentários para apreciação pela autoridade de controlo principal, em relação ao projeto de decisão que lhe foi 
submetido, os quais foram atendidos favoravelmente pela autoridade de controlo principal e incorporados na decisão final.

A coberto do artigo 61. º do RGPD, apresentou 12 (doze) pedidos de assistência mútua e respondeu a 48 (quarenta e oito) 
pedidos feitos por outras autoridades de controlo relativos a processos em curso, o que representa um aumento face ao 
ano de 2023.

IV. Violação de dados pessoais

Nos processos de violação de dados pessoais (data breach), foram adotadas 114 deliberações, tendo a CNPD feito em 
todas elas recomendações específicas no sentido de as organizações melhorarem o nível de segurança dos seus trata-
mentos de dados, através da adoção de medidas adequadas à situação concreta.

V. Processos de averiguação

Em relação aos processos de averiguação, em 2024, a CNPD aumentou em 12% o número de projetos de acusação (641), 
tendo ainda emitido 290 deliberações finais.

VI. Sanções

Por último, é ainda de notar as sanções aplicadas pela CNPD, em especial a aplicação de coimas por infrações à legisla-
ção em matéria de proteção de dados pessoais. No ano de 2024, a CNPD aplicou 23 coimas, no valor de 138 375,00 €, veri-
ficando-se, quanto ao número de coimas aplicadas, um equilíbrio entre as coimas (11) por envio de marketing em violação 
das regras legais (spam) — ao abrigo da legislação sobre a privacidade nas comunicações eletrónicas (Lei n.º 41/2004, 
de 18 de agosto, na sua redação mais recente) — e as demais (12) ao abrigo do RGPD, mas uma clara preponderância no 
montante das coimas por violação do RGPD (88 375,00 €) relativamente às de spam.
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Fig. 10 | Número de Coimas Aplicadas
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Fig. 11 | Números de Outras Medidas Corretivas Aplicadas, Incluíndo a Sanção de Repreensão
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Em 2024, a CNPD aplicou também, além de sanções pecuniárias, uma (1) medida corretiva, ao abrigo do artigo 58.º, n.º 
2, do RGPD. Assim, foi emitida relativamente à Wordlcoin Foundation uma ordem de limitação temporária do tratamento.
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Fig. 12 | Número de Advertências Emitidas
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A CNPD aplicou ainda quatro (4) admoestações, ao abrigo do 15.º, n.º 1, da Lei da Privacidade nas Comunicações Eletrónicas.

Em sede de infrações específicas a disposições da Lei n.º 58/2019, a CNPD realizou 152 advertências ao abrigo do n.º 3 do 
artigo 39.º, por violação das proibições previstas no n.º 2 e no n.º 4 do artigo 19.º ambos da Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto.
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5. ATIVIDADE EXTRAPROCESSUAL

BALCÃO DIGITAL

No ano de 2024, o número de solicitações continuou muito elevado, sobretudo de cidadãos, através dos canais disponi-
bilizados pela CNPD no seu sítio da Internet. No total, foram recebidos 7802 pedidos de informação e de participação, o 
que continua a ter um peso significativo na atividade da CNPD.

Entre as matérias reportadas destacam-se as comunicações eletrónicas não solicitadas (spam), a videovigilância no local 
de trabalho e no contexto das relações de vizinhança e a garantia de direitos perante os responsáveis pelo tratamento.

Esta é uma vertente da atividade da CNPD da maior importância prática para os cidadãos, por os munir dos instrumentos 
necessários para o exercício dos direitos perante o responsável ou para a recuperação do controlo dos seus dados.

Não obstante a diferenciação (eletrónica) dos fundamentos na interação com a CNPD, continua a verificar-se a tendência 
de utilização aleatória ou indistinta, pelos cidadãos, dos formulários de participação e de informação. Assim, apesar de 
se registarem3 3683 pedidos de informação e 4119 participações, há pedidos de informação que originaram a abertura 
de processos de averiguação, assim como participações que mereceram apenas esclarecimentos da CNPD, — sendo 
importante sublinhar que algumas participações, por dizerem respeito à mesma conduta do mesmo responsável pelo 
tratamento, apenas geraram um processo.

Especificamente, mantém-se um número elevado de participações sobre comunicações eletrónicas de marketing não soli-
citadas (vulgo spam), num total de 1211 participações, através do formulário específico para a submissão de queixas des-
te tipo, disponível no sítio da Internet da Comissão. Esse formulário, que orienta o utilizador em função da sua situação 
específica (cliente/não, cliente; pessoa singular/pessoa coletiva; deu consentimento ou não/exerceu oposição ou não), 
permite que os cidadãos possam desde logo remeter a documentação necessária para dar seguimento rápido aos casos.

No ano de 2024, foram submetidas mais 11% participações sobre tratamentos de dados através de sistemas de videovi-
gilância por comparação ao ano 2023, registando-se um total de 829 participações.

Manteve-se, assim, a opção da CNPD de promover a interação com os cidadãos por via eletrónica, em conformidade com 
o princípio consagrado no Código do Procedimento Administrativo e em obediência ao n.º 1 do artigo 17.º da Lei de Or-
ganização e Funcionamento da CNPD, e como forma de agilizar a resposta às suas dúvidas e solicitações. Nessa medida, 
o atendimento presencial continuou a ter caráter excecional, ficando dependente de agendamento prévio e devendo ser 
especificamente demonstrada a sua necessidade.

A CNPD manteve o atendimento presencial sem marcação prévia aos cidadãos que pretenderam exercer os seus direitos 
relativamente ao Sistema de Informação Schengen, concretamente recorrer da decisão do Gabinete Nacional SIRENE, 
pela sua especial vulnerabilidade.

3  Estes dados não são diretamente comparáveis com os do ano anterior em virtude de o critério de verificação dos pedidos ter sido alterado 
face ao ano anterior
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ENCARREGADOS DE PROTEÇÃO DE DADOS

O relacionamento com as organizações responsáveis pelos tratamentos de dados tem sido assegurado, sobretudo, atra-
vés dos encarregados de proteção de dados (EPD), assinalando-se um progressivo aumento de contactos destes junto 
da CNPD.

Sublinha-se a este propósito que a obrigação de notificar à CNPD a identificação e contactos do EPD tem vindo a mate-
rializar-se num número crescente de responsáveis com EPD notificado. Ao longo de 2024 a CNPD recebeu mais 610 noti-
ficações, encontrando-se, no final do ano, notificados um total de 5598 EPD com registo ativo, o que significa que houve 
um acréscimo de 438 EPD, mantendo-se a tendência de aumento das notificações de EPD.

Entre os responsáveis com encarregados de proteção de dados notificados, 1138 são organizações públicas e 4460 
organizações privadas, daqui se concluindo que, durante 2023, o setor público notificou mais 80 EPD, enquanto o setor 
privado notificou mais 358.

2020

2021

2022

2023

Fig. 13 | Número Total de EPD Ativos Notificados
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AÇÃO DE SUPERVISÃO COORDENADA SOBRE O EXERCÍCIO DO DIREITO DE ACESSO

No ano de 2024, a CNPD participou na Ação de Supervisão Coordenada (CEF – Coordinated Enforcement Framework) 
no seio do Comité Europeu de Proteção de Dados (CEPD), que incidiu sobre a concretização do direito de acesso pelos 
responsáveis pelo tratamento. Esta ação, que contou com a participação de trinta autoridades de proteção de dados do 
Espaço Económico Europeu, teve como objetivo avaliar a conformidade do exercício do direito de acesso pelos respon-
sáveis pelo tratamento, ou seja, a resposta dada aos titulares dos dados quando os mesmos pretendem saber todas as 
informações sobre o tratamento dos seus dados.

A CNPD participou nesta ação, através de um questionário pormenorizado sobre os procedimentos e as práticas das 
organizações no que diz respeito ao direito de acesso. Apenas foi contemplado no setor privado, uma vez que em 2022 
tinha sido visado exclusivamente o setor público sobre serviços baseados em computação em nuvem e em 2023 ambos 
os setores.

Procurou-se diversificar as áreas económicas, tendo em consideração, nomeadamente, os setores envolvidos nas ações 
de 2022 e 2023, as queixas ou pedidos de informações recorrentes por parte dos titulares e as categorias de dados abran-
gidas pelos tratamentos.  

O Relatório, aprovado a janeiro de 2025 pelo Comité Europeu de Proteção de Dados (CEPD), resume os resultados das 
ações coordenadas, incluindo algumas recomendações destinadas a facilitar a aplicação do direito de acesso. Destaca-
-se o nível de consciencialização pelos responsáveis pelo tratamento, sobre os direitos dos titulares de dados e a prática 
dessas orientações, tanto a nível nacional como europeu. As Orientações 01/2022 do CEPD são cruciais para ajudar os 
responsáveis pelo tratamento a aplicarem o direito de acesso, explicam como o exercício deste direito pode ser facilitado 
e enumeram as exceções e limitações associadas.

A CNPD pretende desenvolver, no decurso do ano de 2025, inspeções in loco sobre aspetos muito específicos, desig-
nadamente no seguimento de respostas aos questionários aplicados, das quais poderão resultar medidas corretivas 
sancionatórias e/ou a aplicação de coimas no âmbito do apuramento da eventual responsabilidade contraordenacional.

https://www.edpb.europa.eu/our-work-tools/our-documents/other/coordinated-enforcement-action-implementation-right-access_en
https://www.edpb.europa.eu/our-work-tools/our-documents/guidelines/guidelines-012022-data-subject-rights-right-access_en
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6. ATIVIDADE INTERNACIONAL

A atividade da CNPD tem uma forte componente europeia e internacional, que corresponde, em rigor, a obrigações impos-
tas por diferentes instrumentos jurídicos da União Europeia.

Deste modo, a CNPD integra diferentes organismos europeus, sendo o mais importante o  Comité Europeu para a Prote-
ção de Dados (CEPD), um órgão da União, composto por todas as autoridades nacionais de proteção de dados do Espaço 
Económico Europeu, pela Autoridade Europeia de Proteção de Dados (AEPD) e pela Comissão Europeia (esta sem direito 
de voto), e respetivos subgrupos de peritos.

Tal como acima referido, o trabalho agora desenvolvido no seio do Comité é particularmente exigente, não só pelo seu 
papel orientador para as organizações quanto à interpretação e aplicação uniforme do RGPD, como também por força dos 
mecanismos de cooperação e de coerência, que obriga a interações constantes entre as diferentes autoridades nacionais, 
em especial quando os tratamentos de dados afetam cidadãos que se encontrem em mais do que um Estado-membro.
Em 2024, o CEPD continuou com uma intensa atividade, com reuniões mensais, destacando-se do seu trabalho a contí-
nua emissão de diretrizes, a elaboração de pareceres vários ao abrigo do artigo 64.º do RGPD e a emissão de decisões 
vinculativas, no âmbito da resolução de litígios do artigo 65.º ou do procedimento de urgência do artigo 66.º do RGPD. 
Neste ano a CNPD participou ativamente nos trabalhos do CEPD, não apenas nas suas reuniões mensais, mas também 
nos vários grupos de peritos que a CNPD integra e algumas taskforces, como a relativa às questões suscitadas pela inte-
ligência artificial generativa.

Ainda no quadro do CEPD, mas com funcionamento autónomo, existe o Comité de Supervisão Coordenada (CSC), no qual 
têm assento todas as Autoridades de Proteção de Dados da União e de quatro Estados exteriores à UE mas pertencentes 
ao Espaço Schengen (Islândia, Liechtenstein, Noruega e Suíça) e ainda a Autoridade Europeia de Proteção de Dados 
(EDPS). A CNPD continuou o trabalho intenso ao nível deste Comité, que assegura, atualmente, a supervisão coordenada 
de três sistemas de informação europeus na área da cooperação policial e judicial em matéria penal (Eurojust, Europol e 
EPPO – European Public Prosecutor Office / Procuradoria Europeia), do Sistema de Informação Schengen (SIS), no domínio 
de fronteiras, asilo e migração, do Sistema de Informação do Mercado Interno (IMI) e, com a atualização dos respetivos 
quadros legais, do Sistema de Informação de Vistos (VIS), e do Sistema de Informação Aduaneiro (CIS).

A supervisão coordenada combina o plano nacional com o plano europeu, assegurando que as partes nacionais dos sis-
temas europeus e as transmissões de dados dos Estados-Membros para o respetivo sistema central cumprem as regras 
de proteção de dados estabelecidas especificamente nos respetivos instrumentos legais que regulam o funcionamento 
desses sistemas, acrescidas das normas constantes do regime geral de proteção de dados previsto, conforme aplicável, 
no RGPD ou na Diretiva (UE)2016/680 e das leis nacionais que a transpõem. Assim, quer o EDPS para o sistema central, 
quer as autoridades nacionais de proteção de dados para o seu Estado-Membro, cada um no âmbito das suas competên-
cias, garantem que os sistemas de informação europeus são controlados de forma global e coerente.

Prevê-se ainda para um futuro próximo, apesar dos atrasos de entrada em operação entretanto verificados, que mais dois 
sistemas de informação europeus de larga-escala venham a ficar sujeitos à supervisão coordenada do CSC. São eles, 
o Sistema de Entradas e Saídas (EES) e o Sistema Europeu de Informação e Autorização de Viagem (ETIAS). Para os 
próximos anos, está também previsto que o do Sistema EURODAC para requerentes de asilo e o novo sistema de registos 
criminais para nacionais de países terceiros (ECRIS-TCN) venham a transitar para a alçada do CSC.

https://www.edpb.europa.eu/edpb_pt
https://www.edpb.europa.eu/edpb_pt
https://www.edpb.europa.eu/csc/about-csc/who-we-are-coordinated-supervision-committee_en


34

Entretanto, no que diz respeito à supervisão coordenada, destaca-se ainda a participação da CNPD no grupo Eurodac que 
se mantém em funcionamento autónomo até à aplicação do novo quadro legal e à transição para o CSC. 

A nível internacional, salienta-se ainda a participação da CNPD na Assembleia Mundial da Privacidade (GPA), quer na sua 
Conferência Anual, que teve lugar entre os dias 28 de outubro e 1 de novembro de 2024, e foi organizada pela Autoridade 
de Proteção de Dados da Ilha de Jersey, quer através dos grupos de trabalho constituídos que desenvolvem atividade ao 
longo de todo o ano, como por exemplo o Grupo de Trabalho sobre Educação Digital (DEWG — Digital Education Working 
Group) que a CNPD integra há vários anos.

Também a nível internacional a CNPD participou no Privacy Symposium, que se realizou em Veneza a 12 de junho, fazendo 
uma intervenção no painel dedicado à “Age Assurance in Practice: Research, Implementation and Regulation”.

Ainda no plano internacional, é de referir a participação da CNPD na Rede Ibero-americana de Proteção de Dados (RIPD), 
da qual é membro fundador, tendo participado remotamente na sua reunião anual nos dias 28 e 29 de maio, aí fazendo 
uma intervenção sobre “Inteligência Artificial – desafios para a privacidade”. A CNPD participou ainda presencialmente 
no Encontro dos Grupos de Trabalho da RIPD, que decorreu de 1 a 3 de abril, em Lima, Peru, com análise de temas como a 
regulação da inteligência artificial (IA), a violência digital e saúde digital, os neurodados e a atuação da Worldcoin.

No plano da cooperação internacional, interessa ainda salientar a continuação de contactos regulares com as autoridades 
de proteção de dados de países de língua portuguesa, em especial com a Agência Nacional de Protecção de Dados de 
S. Tomé e Príncipe (ANPDP), a Agência de Proteção de Dados de Angola (APD), a Autoridade Nacional de Proteção de 
Dados do Brasil (ANPD), e a Comissão Nacional de Protecção de Dados de Cabo Verde (CNPD).

Neste contexto, a CNPD participou por videoconferência num painel sobre proteção de dados pessoais do Fórum Interna-
cional de Tecnologias de Informação e Comunicação (ANGOTIC 2024), que decorreu em Luanda, a 14 junho. A preleção 
foi subordinada ao tema “Ética no Uso da Inteligência Artificial”.

Destaca-se ainda o arranque da Rede Lusófona de Proteção de Dados (RLPD), através da assinatura da Declaração de Lis-
boa das Autoridades de Proteção de Dados de Angola, Brasil, Cabo Verde, Portugal e São Tomé e Príncipe, a 25 de junho 
de 2024, na sede da CNPD. Esta rede tem em vista o fortalecimento da cooperação entre as Autoridades de Proteção de 
Dados Lusófonas, de modo a conferir-lhes maior capacidade para defender os interesses dos cidadãos, sustentados na 
defesa dos Direitos Humanos, Liberdades e Garantias do Estado Democrático e de Direito. O próximo passo para a efetiva 
criação da Rede será a elaboração e assinatura dos Estatutos e a primeira reunião da RLPD, prevista para o mês de abril 
de 2025.

Foi sobre a Rede Lusófona de Proteção de Dados a intervenção da CNPD na reunião Inter-Redes de Autoridades de Prote-
ção de Dados que ocorreu a 25 e 26 de setembro, em Rabat, organizada pela Comissão Nacional de Controlo da Proteção 
de Dados Pessoais de Marrocos.

Por fim destaca-se a reunião com o Consejo para la Transparencia do Chile, a 19 de julho em Lisboa, em que foram abor-
dados diversos assuntos de interesse comum.

https://globalprivacyassembly.org
https://anpdp.st/#/pt-PT/0/EXT/Home
https://anpdp.st/#/pt-PT/0/EXT/Home
https://apd.ao/ao/
https://www.gov.br/anpd/pt-br
https://www.gov.br/anpd/pt-br
https://www.cnpd.cv
https://www.cnpd.pt/internacional/rede-lusofona-de-protecao-de-dados/
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7. ATIVIDADE DE COOPERAÇÃO INSTITUCIONAL

A CNPD assegura a cooperação institucional decorrente de obrigação legal, como é o caso da sua participação na Comis-
são de Acesso aos Documentos Administrativos, na qual tem um membro por inerência.

Destaca-se ainda a cooperação com o Instituto Nacional da Administração, I.P.— INA, e que se centra na disponibilização 
de formação em matéria de proteção de dados, em especial destinada aos dirigentes e trabalhadores da Administração 
Pública.

É ainda de frisar a cooperação que tem sido mantida com a Direção-Geral do Consumidor, no âmbito da  rede de coopera-
ção de proteção do consumidor, bem como quanto às alterações do regulamento europeu sobre a matéria e à elaboração 
da respetiva legislação nacional de execução. A CNPD participa nesse sistema de cooperação por via das suas compe-
tências no regime das comunicações eletrónicas não solicitadas .

Sublinha-se ainda a cooperação com o Centro Nacional de Cibersegurança (CNCS), em especial, a participação em inicia-
tivas da CNPD e do CNCS, designadamente, o I Encontro sobre “Proteção de Dados Pessoais e Cibersegurança”, que teve 
lugar no dia 20 de fevereiro de 2024, no Auditório da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, com a participação 
de reputados Oradores do CNCS.   

No âmbito dos Serviços Digitais, destaca-se a participação da CNPD no Grupo de Trabalho criado através do Despacho n.º 
1747/2024, de 15 de fevereiro, no qual participaram a ANACOM, a IGAC e a ERC, tendo apresentado os seus contributos 
em matéria de proteção de dados pessoais para a elaboração da Proposta de Lei que assegura a execução, na ordem 
jurídica interna do Regulamento dos Serviços Digitais.

Impõe-se ainda uma especial referência para a cooperação com o Instituto Português da Qualidade, I. P., enquanto autor 
de um esquema de certificação (Maturidade Digital – Selo Digital para a Proteção de Dados Pessoais-DNP TS 4577-2), em 
cumprimento do disposto no artigo 42.º do RGPD e do n.º 4 do artigo 14.º da Lei n.º 58/2019.

4  Lei n.º 41/2004, de 18 de agosto, alterada pela Lei n.º 46/2012, de 29 de agosto.

https://www.consumidor.gov.pt
https://www.consumidor.gov.pt
https://www.cnpd.pt/media/peofhl5q/programa-i-encontro-cnpd-2024_proteção-de-dados-e-cibersegurança.pdf
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8. ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Considera-se de seguida, de modo detalhado, os diferentes domínios da organização e funcionamento da CNPD.

SISTEMAS E INFRAESTRUTURAS

Especial destaque merecem as ações realizadas pelos serviços da CNPD — pela Unidade de Informática — para reforço da 
infraestrutura na vertente de segurança e autenticação, incluindo ao nível lógico (configurações e aplicações).

As aquisições de hardware e software efetuadas permitiram o reforço da infraestrutura de computação e armazenamento 
interno da CNPD.

RECURSOS HUMANOS

A CNPD, no ano de 2024, não conseguiu o reforço dos recursos humanos que é necessário à eficácia da organização. 
Apesar de ter recebido 5 trabalhadores:

•	 contratou três trabalhadores (um para a área administrativa e dois para a área das tecnologias de informação) por 
recurso aos instrumentos de mobilidade

•	 dois trabalhadores (um da área administrativa e outro da área das tecnologias de informação) em funções noutras 
entidades que regressaram, 

houve a saída de seis trabalhadores (um da área jurídica, dois da área das tecnologias de informação, duas da área admi-
nistrativa e um assistente operacional), pelo que os trabalhadores da CNPD continuam a ser manifestamente insuficientes 
para corresponder ao mandato legal de execução das tarefas necessárias à garantia dos direitos dos cidadãos. 

Insiste-se, mais uma vez, que o mecanismo da mobilidade tem demonstrado ser exíguo para compensar a falta estrutural 
de recursos humanos da CNPD, não só pela especialidade requerida para o exercício de funções dificilmente se encontrar 
na administração pública em situação de mobilidade, como também pelo facto de este instrumento ser, pela sua natureza, 
potenciador de instabilidade do seu pessoal.

Como se vem afirmando desde 2019, as competências resultantes do RGPD, principalmente em matéria de cooperação e 
participação nos trabalhos do CEPD, aumentaram muito significativamente o trabalho da Comissão a nível europeu e in-
ternacional, a que acresce a cada vez maior complexidade tecnológica que os tratamentos de dados pessoais apresentam 
e as necessidades de análise daí decorrentes no âmbito da missão da CNPD. Ora, tudo isto reclama recursos humanos 
qualificados. Assim, verifica-se a necessidade de um incremento notório das condições de funcionamento, quer através 
de grande reforço do orçamento, quer através do aumento substancial dos recursos humanos, conforme se tem vindo a 
registar em outras Autoridades de Proteção de Dados do Espaço Económico Europeu.
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Com efeito, a atividade desenvolvida pela CNPD ao abrigo do novo regime jurídico de proteção de dados depende de 
maiores conhecimentos, uma vez que nem as funções de orientação prévia (genérica ou a propósito de concretas avalia-
ções de impacto sobre a proteção de dados), nem as funções de supervisão sucessiva e de correção dos tratamentos dos 
dados se compadecem com soluções de automatização dos processos decisórios. 

Ou seja, ao contrário da atividade autorizativa em relação à qual, ainda que com limites, a CNPD até 2018 conseguiu 
adotar processos ágeis de decisão, por recurso a técnicas de automatização com supervisão humana, a atividade atual 
da CNPD, com pontualíssimas exceções (que tem procurado explorar), depende da concreta análise técnica e jurídica dos 
tratamentos de dados, como é evidente nas avaliações de impacto submetidas a consulta prévia e em relação às defesas 
apresentadas na sequência da emissão de projetos de acusação. A impossibilidade de automatização dos processos 
decisórios torna premente o reforço dos recursos humanos, com pessoal qualificado e experiente.

A CNPD terminou o ano de 2024, com 28 trabalhadores.

Do conjunto dos trabalhadores da CNPD no fim de 2024, destaca-se que 64,29% tem idade igual ou superior a 50 anos e 
que 82,14% tem idade igual ou superior a 45 anos.

No mesmo universo, destaca-se que 67,86% dos trabalhadores são titulares de grau de ensino superior. Quanto à repre-
sentação por género, 60,71% dos trabalhadores são do género feminino.

No que diz respeito à composição da Comissão, no ano de 2024 não se registaram alterações da composição do órgão 
colegial. A área predominante de formação académica do órgão colegial continua a ser a jurídica, assinalando-se que 
apenas um membro é da área das ciências matemáticas. Quanto ao género, existe um certo equilíbrio, com uma ligeira 
predominância de género feminino. A idade média dos membros da Comissão, é de 58 anos). De resto, no que respeita 
às habilitações literárias, um membro tem doutoramento, três têm o grau de mestre ou equivalente e os demais são licen-
ciados.

Durante o ano de 2024, a função de encarregado de proteção de dados foi exercida por uma trabalhadora do mapa de 
pessoal da CNPD.

O fiscal único da CNPD foi designado pela Assembleia da República, nos termos do artigo 19.º-A da Lei n.º 43/2004, de 
18 de agosto, na atual redação, tendo tomado posse em 16 de outubro.

A)	Formação

A Comissão continuou, em 2024, a assegurar a atualização dos conhecimentos dos seus trabalhadores, essencialmente 
sobre as ferramentas em uso. Adicionalmente realizou uma ação de formação interna sobre o mecanismo de cooperação 
e controlo da coerência.

Ao mesmo tempo, garantiu a frequência de cursos de formação especializada, para trabalhadores da área jurídica. 
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B)	Orçamento

Em relação ao orçamento da CNPD, em 2024 continuam a ter pouco peso as receitas próprias, uma vez que as decisões de 
aplicação de coimas de montantes mais expressivos continuam a ser, por regra, objeto de recurso judicial, o que retarda 
naturalmente a eventual entrada de receita.

O orçamento inicial foi de 2 976 534,00 euros, sendo 107 344,00 euros de Receitas Próprias (RP) e o demais do Orçamento 
da Assembleia da República (OAR).

Quanto ao orçamento executado em 2024, a receita total atingiu 9 251 906,00 euros, dividindo-se em 69.339,22 € de RP, 
2.500.000,00 € de verbas contantes do OAR, de 202.826,16 € de saldo do OAR de anos anteriores e ainda de 6.479.740,62 
€ relativo ao saldo de RP de anos anteriores.

O total de despesa foi de 2 488 222,15 euros, líquidos de reposições. 
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